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RESUMO

O presente artigo visa esclarecer qual o papel desempenhado pela razdo no Estado
idealizado por Thomas Hobbes. Defenderemos a posicdo de que a racionalidade apresenta-
se ndo apenas no momento do contrato entre os individuos, mas é elemento central para
a conservacgdao e alcance da finalidade estatal. Dentre outras ideias, ressaltaremos que, na
filosofia hobbesiana, paixdo e razdo, bem como natureza e artificio ndo sdo meras nogodes
contrarias, mas guardam uma complementariedade essencial para a politica hobbesiana.
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ABSTRACT

This paper aims to clarify the role of reason on Thomas Hobbes's state. The main thesis
is that rationality is required not only at the contract moment, but is central for the
conservation purpose and scope of leviathan. Among other ideas, we will stand out that,
in hobbesian philosophy, passion and reason, as well as nature and artifice are not merely
contrary notions, being, on some aspects, complementary. Understand this is essential to
comprehend hobbesian politics.
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Introducéao

O objetivo principal desse artigo é in-
dicar como o Estado idealizado por Thomas
Hobbes néo pode subsistir sem referéncia a
razdo. Longe de desempenhar papel secun-
dario ou ser simplesmente requerida em
um instante especifico da criacdo do Le-
viatd, a razdo ocupa uma posicdo funda-
mental para a compreensao do que é, como
deve se estruturar e quais os procedimentos
necessdrios para preservagdo do maqui-
ndrio estatal.

Destacar a centralidade da razdo no
Estado hobbesiano é conirontar uma per-
cepgao reducionista e deturpada da filosofia
do filho de Malmesbury que a 1é focada na
animalidade do humano e, portanto, en-
xerga no Estado-leviata um opressor impie-
doso que se sustenta apenas pela brutali-
dade. Aofinal, pretendemosterdemonstrado
que a funcdo da racionalidade no empreen-
dimento politico hobbesiano é imprescin-
divel para sua construcdo e manutencéao,
fazendo entender que se é verdadeiro que o
Leviatd é um monstro aterrorizante, ele é
também um monstro racional.

Razio e estado em Hobbes

Tendo sublinhado a nossa pretensao
de tratar do lugar da racionalidade no edi-
ficio estatal hobbesiano, a tarefa que nos é
imposta a seguir é definir qual o melhor
ponto de partida para este empreendimento,
dado os limites a que nos propomos.
Cremos, entéo, que o ideial é ouvir os con-
selhos do préprio Hobbes ao nos sugerir ini-
ciar nossas investigagées pelas definigées.!
Eis, portanto, o conceito de razao tal qual o
apresenta o ilustre filho de Malmesbury:

Por razéo, neste sentido, ndo entendo
sendo o Célculo (isto é, Adigdo e Sub-
tragdo) das Consequéncias de nomes
gerais consoantes com as marcas e signos
de nossos pensamentos; eu digo marca
quando calculamos por ndés mesmos; e
signos quando nés demonstramos ou sub-
metemos nossos célculos a aprovacgdo de
outros homens. (HOBBES, 1985, Leviata,
cap. V p. 110).

A aceitacdo da nocao hobbesiana de
razdo nos obriga a entrar, de uma vez por
todas, na modernidade: a razdo estd esva-
ziada de contetidos, é método, é pura forma
que opera pela via da linguagem. Deixa-se
de lado, pois, uma razdo que alcanca as evi-
déncias primeiras do mundo e, em seu
lugar, erige-se uma poténcia capaz de or-
denar os nomes, matéria da qual séo feitos
os conceitos.

Afirmar que a razéo é célculo que or-
dena o discurso verbal - que esta condicio-
nada ao dominio da linguagem - indica a
compreensdo de que o homem né&o tem
acesso pela experiéncia as ligacées neces-
sdrias entre as coisas, nem tampouco a sua
esséncia. O dominio do humano, portanto, é
o do artificio. Ndo surpreende, pois, que o
apice da filosofia natural sejam hipdteses;
ndo podemos conhecer na plenitude aquilo
que nao causamos.? Os principios e a ver-
dade estdo reservados ao ambito linguis-
tico. Eis o caradter nominalista da filosofia
hobbesiana. Apresenta-se com todas as
cores a modernidade hobbesiana: a razao é
impotente para ir além dos fendémenos, o
mundo sé nos chega pela via das sensagoes
que se transformam em imagens, e da ima-
ginacdo nao retiramos verdades; porém,
tornamo-nos onipotentes e algcamos a uni-
versalidade pelo calculo racional dos

I "And therefore in Geometry, (which is the only Science that it hath pleased God hitherto to bestow on mankind,) men being at

settling the significations of their words; which settling of significations, they call Definitions; and place them in the beginning of their
reckoning.” (HOBBES, 1985, Leviata, cap. IV, p. 105).

2 Neste sentido, Hobbes faz parte do rol de pensadores que sustentam o “argumento do conhecimento do criador”. Segundo Souza Filho
(1999) este argumento é tipico do inicio da modernidade, representando uma das principais correntes subterraneas deste periodo que,
embora apresente vérias formulacées, tem sempre em comum a ideia de que sé conhecemos aquilo que causamos. Sobre esse tema,
vide também: OLIVEIRA, 2002, cap. IX e BOBBIO, 1991, cap.2.
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nomes. Pela via do artificio o homem é capaz
de recriar a realidade.

A partir desse aparente paradoxo que
permeia a racionalidade hobbesiana, a
saber, de um lado uma impoténcia e de
outro uma onipoténcia, € que devemos ser
conduzidos a filosofia politica. Analisando a
estruturacdo do edificio politico por este
prisma verificaremos como ¢ possivel que a
mesma razdo que inclina e dirige os homens
a saida do brutal estado de natureza, seja
incapaz de sozinha de garantir a preser-
vacéo do Estado.

J& estamos cientes que a razdo néao é
um depésito de principios, que ela é uma
faculdade computacional e, logo, formal.
Ora, para calcular faz-se necessario deter-
minar os fatores. Mas nao sendo ela um re-
servatéorio de verdades metafisicas, esses
fatores nao lhe sdo imanentes. Quem, entao,
deve indicar a razdo o que calcular?

As paixdes sdo as responséveis por
fornecerem & racionalidade a matéria a
partir da qual ela deve operar. Sdo as pai-
xbes, esses movimentos voluntdrios que
nos fazem ter desejo ou aversdo de algo®,
que estabelecem os fins para os quais a
razdo determinard os meios mais eficientes
para alcangé-los. Isso significa asseverar
que a razao interfere no processo delibera-
tivo calculando as consequéncias de uma
acdo (ou do evitamento de certa agdo) em
vistas a aquisicado de um bem (ou, mais pro-
priamente, do bem) para o individuo.

Note-se, porém, que para Hobbes o
processo deliberativo ndo depende da exis-
téncia da razdo. Também os animais, ca-
pazes de sentir apetites e aversdes, deli-
beram e tem vontade. A diferenca que
precisa ser sublinhada, todavia, é que en-
quanto aos animais irracionais sé resta re-
correr a experiéncia para auxiliar na dis-
tincdo das consequéncias daquilo acerca do
que deliberam, aos humanos tal avaliagdo
pode ser feita com base na razéao.

Desta feita, a razdo surge como uma
habilidade muito mais eficaz para o célculo
dos beneficios ou maleficios de uma agéo
(ou omissdo), pois seus sinais sdo mais
certos do que aqueles retirados da experi-
éncia.

[...] suponhamos um homem que possua
um excelente uso natural e uma dexteri-
dade em movimentar seus bragos, e outro
que, adicionado a essa dexteridade,
adquiriu uma Ciéncia sobre onde pode
ferir ou ser ferido por seu adversario em
todas as posturas e guardas possiveis.
A habilidade do primeiro estaria para a
habilidade do ultimo assim como a Pru-
déncia estd para a Sapiéncia, ambas séo

uteis, mas a ultima é infalivel. (HOBBES,
1985, Leviata, cap.5, p. 117).

Pelo esforco racional de bem conectar
os nomes, o homem é capaz de alcancar
uma universalidade nunca acessivel a ex-
periéncia. Eis a superioridade que o acu-
mulo de ciéncia tem diante do acumulo de
experiéncia. Uma razdo bem conduzida
(leia-se: uma razdo que procede metddica e
ordenadamente de um elemento para outro
do problema) é o instrumento ideal para se-
parar o que apenas parece ser um bem de
um bem real.

A razdo, assim, sempre junta-se as
paixodes. A razdo toma os apetites e aversodes
como matéria de computo, avaliando como
as diversas possibilidades do ato ou da
inagdo irdo recair sobre o deliberante. Nesta
perspectiva, ndo had como purgar a razéo
das “impurezas” das paixdes, ela esta
imersa nelas, atuando como uma balanca
que pesa cuidadosamente quais efeitos as
“ordenagées™ dos incontdveis e variados
desejos podem desencadear.

Logo, podemos extrair uma concluséo
que ird se mostrar importantissima para a
politica: paixdes e razdo ndo sdo antago-
nicas e irreconcilidveis. A razdo estd a ser-
vigo das paixdes. A razdo ndo é uma ins-

3 No Leviata (cap. 6, p.118) apés a diferenciagao entre movimento vital e movimento voluntério, Hobbes explica ao leitor como este
ultimo inicia-se na imaginacdo e se faz a partir de pequenos movimentos internos exteriormente imperceptiveis os quais recebem

usualmente o nome de esforco (endeavour).

4 No cap. VI do Leviatd, Hobbes afirma que enquanto o processo deliberativo opera com a linguagem do subjuntivo (se... entdo...), a
operacéo linguistica dos apetites é aquela do imperativo (Faze isso ou evita aquilo).
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tadncia “exteriorzada” e destoante da prépria
natureza humana, longe disso, o humano se
faz pela unido indissociavel entre os desejos e
a racionalidade. Nem anjos, nem animais, os
humanos sédo e sempe serdo um misto inextri-
cavel de paixdes e razao.’ A construcao da po-
litica ndo pode se furtar de lidar com tal com-
plexidade, pois o preco disso - e o leitor atento
das obras hobbesianas sabe-o bem - seria
demasiadamente alto: a morte do Estado.

A unido entre razdo e paixdes, que se
reveste no par forma/contetido, nos leva
ainda a inclusao de uma reflexado acerca da
ideia de felicidade. Para Thomas Hobbes a
felicidade, como era de se esperar, néo é
pensada a partir de algo transcendente,
mas se limita ao eterno processo de pros-
perar. A concepcédo de felicidade, pois, re-
quer a de desejo:

Continuo sucesso em obter aquelas coisas
que um homem de tempos em tempos
deseja, quer dizer, continuo prosperar, € o
que os homens chamam de FELICIDADE,
digo a Felicidade desta vida. Pois néo
existe algo como uma perpétua tranqui-
lidade da mente enquanto nds vivermos
aqui, pois Vida ndo é sendo Movimento e
néo pode ser sem Desejo, nem sem Medo,
assim como néo pode ser sem Sensagao
(Sense). (HOBBES, 1985, Leviata, cap.
VI, p. 129/130).

Relegada a felicidade divina para o
plano do ininteligivel, nosso autor reenvia-
-nos a materialidade com sua conceituacao
de felicidade que nédo pode se dar sem refe-
réncia as paixodes e, por seu turno, as expe-
riéncias. A felicidade hobbesiana néao se
identifica com a aquisicdo de algo que, por
si, garante um apaziguamento de uma vez
para sempre — a tranquilidade da mente é
inatingivel nessa vida — mas é a possibili-
dade mesma de sequir desejando, de conti-
nuar o movimento que chamamos de vida.

As nocodes de felicidade e vida, por-
tanto, ndo estdo distantes. Viver é estar
em movimento e ser feliz é manter-se
consquistando os meios que permitem
que tal movimento prossiga. A investi-
gacdo acerca da felicidade nos encaminha
para um principio maior que é sua con-
dicdo de possibilidade: a vida. Paixodes,
razdo e felicidade entrelangam-se, entéo,
nesse principio. Na incessante busca de
realizacdo dos nossos desejos (que, en-
quanto bem sucedida, denominamos de
felicidade) os homens usam a experiéncia
adquirida, se representam objetivos e cal-
culam o melhor caminho para alcancé-los.
O conjunto disso compode, nas praticas co-
tidianas, a propria vida.

Neste sentido, temos na filosofia hob-
besiana uma eterna coeréncia entre o que é
racional e o que é bom para a vida, ou ainda,
o que nos torna “felizes”. Toda computacao
racional, universal em sua forma, submete-
-se a realidade irresistivel da determinacéao
de seguir vivo.

Por natureza, todavia, os homens estédo
apartados, na medida em que todos pos-
suem uma igualdade de direitos a todas as
coisas. O cadtico estado de natureza produz-
-se, dentre outros agravantes, pelo choque
inevitdvel entre os continuos desejos de
cada individuo e o fato de cada um repre-
sentar para os demais uma poténcia con-
traria a realizacdo desses desejos. Eis o
porqué de nosso inglés afirmar que por na-
tureza os homens encontram-se num estado
de guerra. A guerra, que é mais ampla do
que a luta em si, presentifica-se na dispo-
sicdo de todos a buscarem realizar o direito
que lhes cabe de ter para si o que lhe aponta
seu desejo pelos meios que lhes parecerem
mais eficazes. Como nos diz Malherbe
(2000, cap. IV), a guerra arma-se porque
cada homem, por natureza, é visto pelo
outro ndo necessariamente como desejante

5 Cabe cogitar se o escandalo que as obras de Hobbes provocaram — e provocam — néo pode ser explicado por essa chave de leitura,
ou seja, ndo hd como o homem deixar de ser o que é, no méximo, é dado ao humano a possibilidade de usar de sua poténcia criadora
para melhor conduzir sua vida. Dai que a questdo ndo estd em rotular a antropologia do pensador de Malmesbury de pessimista ou
otimista, tendo em vista que néo é de bondade ou maldade que trata Hobbes, mas da natureza e dos elementos que a compdem. E a
natureza é o que é e deve ser vista sem véus. Infelizmente, aos que ousam colocar o espelho diante dos olhos do homem, resta a ma-fama.
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mas como um obsticulo a aquisicdo dos
meus desejos pessoais.®

Na&o resta duvidas: o estado de natu-
reza é uma clara ameaca a vida dos indivi-
duos. Ninguém estéd isento de morrer vio-
lentamente pelas maos de outro, ndo hé
garantias seguras sobre nada e, por isso,
todos os empreendimentos que dependem
da colaboracéao entre os homens ndo podem
ocorrer.” Porque todos tem direito a tudo,
nao ha posse sobre coisa alguma. Como
bem nos lembra Ribeiro (1999, cap.lIl),
nem mesmo o préprio corpo do individuo
estd sob sua posse, a qualquer instante
outro pode toma-lo para seu uso. Tudo é
comum e o fruto dessa “comunidade” des-
regrada é uma vida “solitaria, pobre, sér-
dida, bruta e curta.” (HOBBES, 1985, Le-
viatd, cap. XIII, p.186).

Querer permanecer no estado de na-
tureza, desta forma, é uma contradicdo com
o principio vital. Sob este prisma, pois, é
que ganham destaque trés paixdes: o medo,
o desejo de comodidades e a esperanga. O
medo da morte violenta somado a espe-
ranca de sair do cadtico estado de guerra e
ao desejo de conseguir uma vida comoda
d&o a razao o objetivo sobre o qual ela deve
se debrucar.? Do célculo racional brotam as
leis naturais ou, como também sdo devida-
mente chamadas, leis da razao.

As leis naturais, que nada mais séo
sendao preceitos que indicam que a vida (in-
dividual) deve ser preservada, em sua for-
mulacdo fundamental diz aos individuos
que busquem a paz e sigam-na. Simultane-
amente, todavia, afirma que, caso essa paz
ndo possa ser obtida que sejam usados os
meios que lhes parecerem necesséarios para
defender suas vidas. Nessa formulacéo,
pois, estdo contidas as justificativas racio-

nais tanto do estado de natureza como da
fundacéo do estado civil. Mas, o que se deve
grifar é a preferéncia pela paz nos ditames
da razdo. Somente quando a paz ¢ impossi-
bilitada faz-se valer a guerra como ultimo
recurso na tentativa de manutencéo da vida.

Mas, como é possivel estabelecer a
paz? Eis a questdo que ir4, definitivamente,
abri as portas a construcao do Estado. A razédo
por nao ser uma poténcia prética, ou seja, por
ndo ter em si mesma o poder de fazer valer
seus conselhos, aponta para a instauracdo de
um artificio que a tornara pratica, lei no sen-
tido efetivo do termo. Evidencia-se assim a
impoténcia e onipoténcia da razdo que ou-
trora anunciamos. A reta razdo, onipotente
em suas operagdes, universal em seu resul-
tados quando corretamente aplicada, nao
tem forca de, por si, obrigar os homens a
ouvi-la. Impotente para lidar sozinha com o
real ela inventa as condi¢ées que fardo dela
eficaz: a criacdo do Leviata.

Parece legitimo perguntar, neste
ponto, porque os individuos ndo ouviriam
os conselhos da razdo se esta ndo se con-
trapde, essencialmente, as paixdes. Para
sair dessa suposta cilada, entretanto, basta
que recordemos que muitas sdo as paixodes
e que, em sua multiplicidade, elas muitas
vezes cegam o0 homem ao principal: para
desejar é preciso estar vivo.

E preciso sublinhar que por trds dessa
“cegueira” também pode se esconder algo
ainda mais grave: o mau emprego da razdo.
Outrora apontamos, que a razdo é adquirida
pelo esforgo, pelo “treino” no bom uso de
um método. Isso equivale a dizer que a falta
de treinamento na utilizacdo da racionali-
dade faz dela um instrumento perigoso que,
ao invés de auxiliar na boa previsdao das
consequéncias, embassa a visdo dos possi-

6 A afirmacéo de Malherbe, obviamente, ndo pretende negar as trés causas da guerra destacadas por Hobbes, a saber, a desconfianca,
a competicdo e a gléria. Ao contrério, a assertiva do estudioso francés, pde em relevo aquilo que na base de tais causas, ou seja, os
homens guerreiam por verem no outro um obstdculo ao seu desejo de lucro (competicdo), de seguranca (desconfianca) e/ou de

reputagéao (gléria).

7 Hobbes permiti-nos pensar que alguns individuos podem se articular no estado de natureza, contudo, dada a inseguranca dessa

condicédo, os frutos desses acordos sdo demasiadamente restritos.

8 Sublinhe-se que o medo isoladamente pode conduzir os homens tanto para a guerra quanto para a paz, uma vez que é por medo do
ataque do outro que alguns individuos resolvem atacar primeiro. A incluséo da esperanca do fim da guerra de todos contra todos, bem
como do desejo por uma vida de comodidades, contudo, transforma o medo em aliado da paz.
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veis efeitos decorrentes de determinada es-
colha. Uma razao que néao procede de modo
geométrico, enreda-se em falsas convicgoes
e, nao raro, conclui coisas absurdas.® No
nivel prético, isso implica num individuo
que age segundo a crenca de que sua agao
lhe trard beneficios, quando, em verdade, a
probalidade de que ocorra o contrario é bem
maior. O pensador britdnico estava tao
ciente de que o mau uso da razdo era preju-
dicial que chega a afirmar que aqueles que
estdo restritos a prudéncia natural estdo em
condicdo melhor do que os que confiam em
uma razao incorreta.!°

Seja pelo mau uso da razao, seja pela
existéncia de multiplas paixdes, o fato é que
naturalmente estamos imersos num estado
de miséria (mesmo que sua existéncia seja
hipotética). O Estado hobbesiano, portanto,
s6 se faz na medida em que a razdo nao con-
segue dar a si mesma as garantias de sua
efetividade, haja vista que se assim néo fosse
Hobbes seria obrigado a concordar com a na-
turalizacdo da politica de Aristételes. No en-
tanto, é o reverso dessa impoténcia préatica
da razdo que funda o Estado. O leviata é a
producao mais excelente da razao.

O estado civil é um efeito suscitado pela
necessidade concreta que cada um en-
contra de conservar sua vida, individual-
mente, e de, coletivamente, assegurar a
paz. Esta necessidade urgente impée o
estabelecimento de um corpo politico...

(MALHERBE, 2000, p.135).

Artificio e natureza néo sdo tdo dis-
tantes como de inicio se poderia supor. A
natureza no homem o impele, nas regras di-
tadas pela razdo, ao invento. E a determi-
nacdo natural de sobreviver que remete o
homem para além da natureza. O “animal”
humano se preserva na Cidade, assim como
a "obrigacdo” natural — expressa nas leis da
razdo — se reencontra na obrigacgdo politica.
Sob esta ética, a natureza atua como causa

cujo efeito é o Estado e, aquilo que a um
olhar superficial mostrava-se como pura
contraposicdo passa a desenhar-se como
complementaridade.!!

Captar a complexidade que perpassa
a relagdo entre natureza e artificio em
Thomas Hobbes possibilita que superemos
também a simples oposicdo entre o inte-
resse individual e o coletivo. Se o que existe
por natureza é apenas o individuo atomi-
zado e egoisticamente preocupado com sua
satisfacdo e é somente pela inventibilidade
humana que o coletivo se produz, é também
verdadeiro que é o interesse individual néo
é anulado por aquele coletivo. Ao invés
disso, é na preocupacéao egoistica de manter
a propria vida que se ancoram as exigén-
cias postas pelo coletivo. Numa reprise do
que ocorre com a relacdo entre natureza e
invencao, individual e coletivo se contra-
pdem, mas também se complementam. O
individuo precisa abrir mao de seu direito
ilimitado em nome da instauracdo do
comum, precisa submeter-se as regulagoes
de outro em tudo aquilo que este achar con-
viniente, porém, todas essas limitacées sé
se justificam ao passo em que se sustentam
no maior de todos os interesses individuais.

Desse modo explica-se porque temos
na filosofia politica hobbesiana direitos
inaliendveis, mas ndo achamos deveres ina-
lien4veis. A politica sé se faz porque por na-
tureza compartilhamos com os outros huma-
nos do desejo de salvaguardar a prépria
vida. O ponto comum dos sujeitos atomi-
zados - e o responséavel ultimo pela unido
entre eles — é a genuina preocupacdo con-
sigo e com sua vida particular. O individuo
é a base da politica. O “desejo” pelo coletivo
s6 se faz como um efeito do desejo de cada
homem tomado na sua individualidade.

A passagem do individual ao coletivo,
ndo era para menos, precisa entdo ser cui-
dadosamente explicada. Entram em cena os

° Cabe aqui lembrar da critica hobbesiana & retérica. Em diversas passagens do capitulo IV do Leviata , por exemplo, o autor inglés
alerta o leitor para a dupla possibilidade aberta pela linguagem: a da sabedoria e a da loucura. Sobre um estudo da retérica ao longo

da obra hobbesiana, vide Skinner, 1999.
10Vide Hobbes, Leviata, cap. V. p. 116.

' Nao negamos, por certo, que natureza e artificio se oponham numa determinada instancia. O que desejamos destacar, entretanto, &
que a mera oposicdo dessas instdncias néo é suficiente para permitir a compreensdo do que é exposto pela filosofia de nosso pensador.
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conceitos de autorizacdo e pessoa artificial,
solucdes que Hobbes sé consegue apre-
sentar no Leviatd e pelas quais entendemos
como da pluralidade passamos a unidade.
A representacdo transpée para o terreno ju-
ridico algo que era do campo psicolégico!?.
A vontade de se preservar encerrada em
cada homem é a fundacdo primordial que
sustenta a autorizagdo dada ao Soberano
que, sendo uma pessoa (artificial), unifica
essas vontades e em nome delas age.

A autorizagdo, enquanto ato volun-
tario, ndo se faz sem a racionalidade. Auto-
rizamos o Estado em suas acbes e nos res-
ponsabilizamos por ele, no entanto sé o
fazemos porque esperamos algo de gran-
dioso em troca: a paz. A razado nos faz ab-
dicar de inumeros direitos, mas estes sédo,
nas condicdes de natureza, vaos. Cada indi-
viduo, ao tomar parte no contrato fundador
e fazer-se autor, aumenta significativamente
suas obrigacdées — ou talvez seja melhor
dizer: as cria efetivamente, vez que elas
passam do plano interno para o externo -
mas ndao atua dessa forma por uma genero-
sidade para com a comunidade e, sim, para
resguardar seu préprio bem. Nunca haverao
motivos racionais, portanto, que funda-
mentem a renuncia ao direito a vida. Por
isso, nosso filésofo ndo cessa de repetir seja
no De Corpore (parte I, cap. XVII), no Do Ci-
daddo (parte I, cap. II) ou no Leviata (parte I,
cap. XIV) que ha direitos que ndo podem ser
abandonados ou transferidos, pois da re-
nuncia deles nédo se pode supor o bem da-
quele que contrata, e o bem é sempre a mo-
tivacao dos atos voluntérios.'?

A racionalidade, portanto, ndo nos
pde diante de uma submissdo sem propoé-
sito e, tampouco, pede uma obediéncia
cega. O Estado, constructo méaximo da arte,
precisa ser absoluto e ter direitos irrestritos,
mas é assim para poder alcancar sua finali-
dade: assegurar a sociedade, a paz, o afas-
tamento do terror que o caos instala. O so-

berano esté livre de qualquer obrigacéo (no
sentido juridico do termo), porque a obedi-
éncia requer a forca de mando, mas possui
uma tarefa. Seu oficio, sua razdo de ser, é o
bem social e, a priori, o bem social nao é
avesso ao bem individual.

Obedecer ao Estado, é obedecer a si
mesmo, ouvir os conselhos que se fizeram
leis por uma arte da razao. Se ao poder civil
tanto € dado, é porque a razdo, computando
a partir dos dados da experiéncia, sabe que
ndo se pode excluir a forca e o medo da pu-
nicdo para refrear as paixdes humanas e
fazé-las tenderem ao bem do préprio
homem. Mas apenas a forca néo basta, é
preciso, como diz Ribeiro (1999) que o sobe-
rano faca uma “medicina preventiva”, é ne-
cesséario ensinar, interminavemente, aos ho-
menssobrecomoéracionaleparticularmante
interessante que o maquindrio estatal esteja
presente. Talvez, indo mais longe, possamos
até mesmo afirmar que ao soberano cabe
evitar o erro individual dos célculos da-
queles que ndo sdo bem treinados no uso
da razdo, ou seja, aos que nao se dedicam
ao cultivo do método racional, o Estado ofe-
rece, através de suas leis, pesos (castigos,
recompensas) que facilitam que o mal néao
seja tomado por seus suditos como bem.
Conduzir as opinides, e ndo somente as
acoes, é parte central da tarefa civilizadora.

Conclusao

Realizado esse trajeto, acreditamos ter
demonstrado que Hobbes nos brinda com
uma teoria politica sequndo a qual o Estado,
além de ser o maior e mais excelente arti-
ficio humano, é — ou pelo menos deve ser, se
intenta perdurar no tempo e espantar o fan-
tasma da guerra civil - permaeado em todas
suas esferas pela racionalidade. As acbes e
omissdes do soberano, portanto, “devem”
ser realizadas apds o reto célculo da razéao.
As leis, as decisbes militares, econdmicas e

12 Essa transposicdo é importante para compreensdo do porqué em Hobbes multiddo e povo n&o podem ser tomados como sinénimos.
13 Reside nesse ponto a base que suporta a existéncia de uma desobediéncia legitima na filosofia politica hobbesiana. O individuo est4
sempre justificado e mantém seu direito a resistir aqueles que ameacem a conservacédo de sua vida, mesmo que seja o Estado. Contudo,
frente ao Soberano sé se legitimam os protestos apoliticos e individuais.
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tantas outras tipicas do exercicio do poder-
-mor serdo muito mais eficazes e condi-
zentes com o bem de todos - inclusive do
préprio leviatéd — se pautadas na razdo.

Amplificando ainda mais a centrali-
dade do uso da reta razao pelo rei, vemos
em nossas experiéncias cotidianas, tal como
Hobbes viu em seu tempo, que as posturas
tomadas pelo Estado afetam diretamente as
posicbes que seus suditos assumem. Um
Estado que atua a revelia dos ditames racio-
nais, via de regra, arca com agdes desarazo-
adas de seus cidad&os.!*

Talvez ndo seja demasiado sublinhar
que, a Unica obrigacdo do Estado é uma
obrigacédo racional. Nao hé leis civis para o
soberano, apenas a lei natural, a lei da
razdo. De certo, as leis naturais ndo pos-
suem o poder para exigirem seu cumpri-
mento, mas isso ndo exclui o fato de que
todas as acoes necessérias a sobrevivéncia
estatal se sustetam nos bons célculos da
razdo. A debilidade racional de um Estado
— ou o que é o mesmo, de um povo - en-
gendra, em ultima instdncia, a fraqueza real
que conduz a mais humilhante das mortes,
aquela por causas internas.

Enfim, seja nos cidadaos, seja no so-
berano; quer na criagdo, na conservagao ou
na finalidade do leviata, o que se depreende
da filosofia hobbesiana é que a razao ¢ in-
dispensével ao estado civil.
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